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Ata da 13ª (décima terceira) sessão ordinária do Egrégio Colégio de 
Procuradores de Justiça.  
 
Torno público que aos 14 (quatorze) dias do mês de outubro do ano de dois mil e oito, 
às quatorze horas e trinta minutos, no auditório “João Bosco Carneiro”, reuniu-se, 
ordinariamente, o Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça, sob a Presidência da 
Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral de Justiça, Doutora Janete Maria Ismael da 
Costa Macedo. Compareceram à sessão os Excelentíssimos Senhores Doutores: José 
Marcos Navarro Serrano, Josélia Alves de Freitas, Alcides Orlando de Moura Jansen, 
Antônio de Pádua Torres, Kátia Rejane de Medeiros Lira Lucena, Doriel Veloso 
Gouveia, José Raimundo de Lima, Paulo Barbosa de Almeida, Marcus Vilar Souto 
Maior e Francisco Sagres Macedo Vieira. Compareceram, também as Promotoras de 
Justiça, convocadas, Doutoras: Dinalba Araruna Gonçalves, Maria Salete de Araújo 
Melo Porto e Suamy Braga da Gama, em substituição, respectivamente, as 
Procuradoras de Justiça Sônia Maria Guedes Alcoforado, Risalva da Câmara Torres e 
Otanilza Nunes de Lucena. Ausência justificada dos Excelentíssimos Senhores 
Doutores: José Roseno Neto, Maria Lurdélia Diniz de Albuquerque Melo, Lúcia de 
Fátima Maia de Farias, Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos e Nelson Antônio 
Cavalcante Lemos. Havendo número regimental e invocando a proteção do Divino 
Espírito Santo, foi aberta a sessão pela Presidente, que designou para, em caráter 
eventual, secretariar os trabalhos da sessão a Procuradora Josélia Alves de Freitas, 
ante a justificada ausência da titular. Em seguida, instou à Secretária que procedesse à 
leitura da ata da sessão anterior – 12ª. Lida, foi aprovada. Na fase de comunicações, 
inicialmente, a Presidente agradeceu aos Procuradores e Promotores de Justiça que se 
fizeram presentes na inauguração do Prédio do Ministério Público na cidade de 
Cajazeiras. Em seguida, informou aos seus pares do recebimento dos Livros Jurídicos 
para atender aos Gabinetes dos Procuradores de Justiça. Na seqüência reportou-se 
aos notebooks, que estão sendo distribuídos. Prosseguindo comunicou que será 
proferida uma palestra intitulada “BrOffice: Uma Experiência de Software Livre no 
Ministério Público da Paraíba”. Ato contínuo, passou a palavra para o Auxiliar Técnico 
de Promotoria, Wilkens Lenon Silva de Andrade que fez demonstrações através de 
slides, da importância do uso de software livre, especialmente o BROffice, que já conta 
com mais de doze milhões de usuários no Brasil. Acrescentou que sua utilização pelo 
Ministério Público Paraibano vai agregar valor ao trabalho da instituição e, ao mesmo 
tempo, torna-se marco do avanço tecnológico para o órgão ministerial. Terminada a 
apresentação a Presidente agradeceu e parabenizou o servidor Wilkens Leon Silva de 
Andrade pelo eficiente trabalho. Na fase de requerimentos, foram feitas as seguintes 
proposituras: 1) A Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo propôs voto de 
restabelecimento da saúde para genitora da Procuradora de Justiça Maria Lurdélia 
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Diniz de Albuquerque Melo, voto de aplauso ao T.R.E pela eficiência do trabalho no 
pleito eleitoral, apresentando o resultado em tempo recorde e voto de aplausos ao 
Ministério Público Eleitoral e ao Procurador Eleitoral, Dr. José Guilherme Ferraz pelo 
brilhante trabalho realizado no pleito eleitoral; 2) O Dr. Antônio de Pádua Torres propôs 
voto de aplauso ao Promotor de Justiça Dmitri Nóbrega Amorim por ter participado, 
como palestrante, do Congresso de Ciências Criminais, junto com grandes renomados 
juristas nacionais; 3) O Dr. Francisco Sagres Macedo Viera propôs voto de aplauso ao 
General Fraxe e ao Coronel Marcos pela participação da reunião que teve como pauta 
o segundo turno nas eleições em Campina Grande e requereu, ainda, que fosse feita 
uma alteração no Regimento Interno do Colégio de Procuradores de Justiça 
(Resolução CPJ nº 21/94). Pela Presidente foram colocadas as proposituras em 
votação, tendo sido todas aprovados por unanimidade. Dando continuidade, a 
Presidente instou à Secretaria que procedesse à leitura da(s) matéria(s) constante(s) 
na ordem do dia. Item 7.1) Proposta Orçamentária para o exercício de 2009 – 
Quadro de detalhamento de despesa QDD – inciso V, art. 15 e inciso III do art. 16 
todos da LOMP. A Presidente do Egrégio Colegiado passou a palavra para a Diretora 
de Planejamento. Na seqüência, a servidora Arlinda Maria Pimentel R. Leite 
apresentou os valores nominais das receitas e despesas, para o exercício de 2009, 
bem como o comparativo do orçamento referente ao exercício de 2008. RECEITAS 
PARA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO/2009. Receita Corrente Líquida 
p/Pessoal.......R$ 4.645.772.000,00 - Receita Corrente Líquida.........................R$ 
4.435.772,000,00 - 
1.   PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA 2009 

ORÇAMENTO VALOR (R$) 

Pessoal e Encargos 
(2% de 4.645.772,00) 
Outras Despesas e Investimentos 

92.915.440,00 
 

35.721.948,00 
ORÇAMENTO GLOBAL 128.637.388,00 

2.  COMPARATIVO DO ORÇAMENTO 2008/2009 
ORÇAMENTO EXERCÍCIO 2008 PREVISÃO 2009 

Pessoal e Encargos 
Outras Despesas e Investimentos 

102.150.000,00 
7.563.410,00 

92.915.440,00 
35.721.948,00 

ORÇAMENTO GLOBAL 109.713.410,00 128.637.388,00 
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3. REMANEJAMENTO DE CUSTEIO E INVESTIMENTO P/ PESSOAL 
         E ENCARGOS /2009 
 

ORÇAMENTO VALOR (R$) 

CUSTEIO E INVESTIMENTO 
(35.721.948,00– 21.784.560,00) 

PESSOAL E ENCARGOS 
(92.915.440,00 + 21.784.560,00) 

                      13.937.388,00 

 

                      114.700.000,00 

TOTAL GERAL 128.637.388,00 
DEMONSTRATIVO  PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA /2009 

Discriminação 2008 2009 
Encargos com Pessoal Ativo 102.000.000,0

0 
114.700.000,00 

Conservação, Reforma e Adaptação de Imóveis 200.000,00 100.000,00 
Encargos com Água, Energia e  Telefone 813.430,00 1.100.000,00 
Reparo e Conservação de Veículos 250.000,00 450.000,00 
Aquisição de Veículos  200.000,00 100.000,00 

Auxílio Funeral 100.000,00 100.000,00 

Previdência 100.000,00 55.000,00 

Diárias  750.000,00 900.000,00 

Material de Consumo 600.000,00 820.000,00 

Serviços de Terceiros Pessoa Física 200.000,00 250.000,00 
Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 1.100.000,00 1.600.000,00 

Outros Auxílio Financeiros a Pessoa Física 100.000,00 100.000,00 

Equipamentos e Material Permanente 567.980,00 1.200.000,00 

Aquisição de Imóveis -0- 250.000,00 

Construção de Sedes  Ministeriais 600.000,00 500.000,00 

Ampliação de Imóveis Ministeriais 200.000,00 80.000,00 

Serviços de Informatização 1.400.000,00 2.500.000,00 

Combate à Improb. Adm.e à  Irresponsabilidade Fiscal 30.000,00 30.000,00 
Investigação de casos do crime organizado 30.000,00 30.0000,0 
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Modernização Organizacional 100.000,00 71.388,00 
Elaboração de Projetos 200.000,00 200.000,00 

Preparação de Concurso Público 1.000,00 1.000,00 

Despesas de Exercícios Anteriores 170.000,00 3.500.000,00 
Total (Investimentos e Custeio) 7.713.410,00 13.937.388,00 
                   TOTAL GERAL (R$) 109.713.410,00 128.637.388,00 
 

Total Custeio - ( R$) 11.207.388,00 
Total Investimento -  (R$) 

 
2.730.000,00 

 
Encerrados os esclarecimentos, pela Presidente foi colocada a matéria em discussão. 
Findos os debates, foi posta em votação, tendo sido aprovada, por unanimidade, sem 
emendas, a proposta orçamentária para o exercício de 2009 – quadro de 
detalhamento de despesas – QDD – em cumprimento a previsão legal – inciso V, art. 
15 e inciso III do art. 16 todos da LOMP – a ser encaminhada ao Poder Executivo 
para tramitação de praxe.  7.2) Projeto de Lei Complementar – Dispõe sobre a 
Organização do Ministério Público do Estado da Paraíba. (art. 88 ao art. 132). 
Pela Presidente a matéria foi retirada de pauta.  E nada mais havendo a tratar, a 
Presidente deu por encerrada a sessão. 
 

 

Elizabete Leônia Soares de Oliveira 

Assessora do ECPJ 

 
 
 

 


